PROJETO DE LEI Nº       116    /00.

Ver Substitutivo à pág. 02

Autoriza convênio com a concessionária de Força e Luz, visando dotar os pontos de ônibus e escolas municipais com iluminação especial, admitida a parceria com empresas privadas.


Artigo 1º - Fica autorizado o Poder Executivo a celebrar convênio com a Companhia Paulista de Força e Luz (CPFL), visando dotar os pontos de ônibus urbanos e escolas municipais com iluminação especial.


Parágrafo Único – Do convênio, ora autorizado, constarão os respectivos projetos de iluminação pública, prazo de execução pela concessionária de força e luz, e os encargos deles decorrentes, tanto para aquela empresa como para a Prefeitura Municipal, podendo, ainda, obter-se parceria com empresas privadas para fins de publicidade.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala de sessões, 29 de maio de 2000.

           HELENITA TURCI

         Vereadora
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Autor: Vereadora Helenita Turci

Autoriza convênio com a concessionária de Força e Luz, visando dotar os pontos de ônibus e escolas municipais com iluminação especial, admitida a parceria com empresas privadas e dá outras providências.


Artigo 1º - Fica autorizado o Poder Executivo a celebrar convênio com a Companhia Paulista de Força e Luz (CPFL), visando dotar os pontos de ônibus urbanos e escolas municipais com iluminação especial, em parceria com empresas privadas, sem ônus para o Município.


§ 1º - Do convênio, ora autorizado, constarão os respectivos projetos de iluminação pública, prazo de execução dos serviços e os encargos deles decorrentes, tanto para aquela empresa como para a Prefeitura Municipal.


§ 2º - O interessado na parceria que firmar o acordo com a Prefeitura, terá direito de instalar elementos de publicidade no local, em dimensões e materiais compatíveis, sem prejuízo do aspecto urbanístico e com a aprovação das Secretarias Municipais e Departamentos competentes, em padrões a serem definidos pela Prefeitura.


Artigo 2º- Se necessário o Executivo baixará outras normas para a perfeita aplicação desta lei.

Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de Araraquara, aos 19(dezenove) dias do mês de setembro do ano 2000(dois mil).

Dr. FLÁVIO FERRAZ DE CARVALHO
                    Presidente

RONALDO NAPELOSO
                                  CARLOS ROBERTO MARQUES

       1º Secretário

2º Secretário
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